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Reposição 
dos subsídios 
é paga a partir 
deste mês

Amagis faz 
propostas 
para revisão 
da LODJ

A partir deste mês, a reposição 
dos subsídios está sendo paga, re-
troativa a 1° de janeiro deste ano. 
A Lei n° 20.642, que fixa os valores 
do subsídio mensal dos membros 
do Poder Judiciário do Estado de 
Minas Gerais, nos anos de 2013, 
2014 e 2015, foi sancionada no dia 
12 de abril e publicada no Diário 
Oficial do Estado.
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As propostas para a reforma da 
Lei de Organização e Divisão Judi-
ciárias (LODJ), enviada pelos ma-
gistrados à Amagis, foram apresen-
tadas pelo desembargador Doorgal 
Andrada, diretor de Assuntos Le-
gislativos da Associação, durante a 
audiência pública promovida pela 
comissão da LODJ do TJMG, realiza-
da no dia 8 de abril.  
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MagisCultura chega à 9ª edição

 Página 9

A Comissão de Segu-
rança Pública da Assem-
bleia Legislativa apoiou 
integralmente, no dia 
16 de abril, a proposta 
feita pelo presidente da 
Amagis, Herbert Carnei-
ro, de criação do Fundo 
Estadual de Segurança 
dos Fóruns. 

Por gestão da Amagis, 
15 dias depois, a Comis-
são de Constituição e 
Justiça, da Assembleia, 
aprovou, no dia 30 de 
abril, o projeto, de auto-
ria do governador, que 
cria o Fundo do Poder 
Judiciário. 

Página 3Presidente da Amagis apresenta a proposta de criação do fundo durante audiência na Assembleia

Adriano Boaventura

Comissão da Assembleia apoia 
fundo de segurança para fóruns
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Enfraquecer o Judiciário é pôr
em risco o estado de direito

D
e uma hora para outra, o Judiciário pas-
sou a ser terceira instância da política, 
quando os próprios políticos chamam 
o judiciário para decidir o que eles não 
conseguiram sozinhos ou, por alguma 

razão, se omitiram. Temos nossas próprias dificul-
dades, mas não existe uma crise entre o Judiciário 
e o Legislativo. Se existir não é nossa, e nem somos 
responsáveis por ela; seria muito mais do próprio 
Congresso e do jogo político de seus membros. 

E isso tem se repetido com alguma frequência. 
Toda vez que uma parte da Câmara ou do Senado se 
sente afetada ou derrotada, ela sempre busca a cor-
reção ou solução de seus problemas, à luz da Cons-
tituição, junto ao Supremo Tribunal Federal (STF), 
o guardião da Carta Magna. 

Por isso mesmo, não tem faltado quem advertis-
se contra os riscos de se resolver, quase sempre, os 
problemas políticos por meio da Justiça. E o risco 
se materializou, agora, com a aprovação de uma 
Proposta de Emenda Constitucional (PEC) número 
33, na Comissão de Constituição e Justiça da Câma-
ra dos Deputados, formulada, 
de maneira retaliatória, com o 
objetivo de reduzir os pode-
res do STF. 

De pronto, manifestamos 
nossa perplexidade e es-
tranheza a essas iniciativas 
legislativas tomadas sob o 
efeito, muito provavelmen-
te, de reações pontuais e de 
mandatos igualmente provisórios ante valores per-
manentes da cidadania e do estado democrático de 
direito, representados pela Carta Magna e por seus 
princípios. 

Não se deve, a cada insatisfação com o exercí-
cio da vida pública e democrática, colocar em risco 
a estabilidade institucional do País e o respeito às 
leis e à Constituição Federal. O perigo é o de ter-
mos, ao final, uma aberração antijurídica em vez de 
construímos uma Nação civilizada num ambiente 
de segurança jurídica.

O equilíbrio e a serenidade são fundamentais ao 
debate político ainda que os resultados imediatos 
não sejam favoráveis a uns e outros. É preciso re-
afirmar que as cláusulas pétreas na Constituição, 
dentre elas a separação de poderes (artigo 60), 
formam aquele pacto e conjunto de valores perma-

nentes pelos quais a sociedade brasileira decidiu 
fazer-se Nação imune a influências aventureiras e 
de ocasião.

Os valores e ideais do mártir Tiradentes, que 
homenageamos no último dia 21 de abril, estão 
asseguradas pela Constituição Federal, cujos eixos 
principais, a soberania e o estado democrático de 
direito, estão pautados na convivência harmoniosa 
e na separação dos três poderes constituídos e na 
plena cidadania. 

 Além da liberdade, tão cara a nossa história e 
à democracia, também é o direito à igualdade que 
confere à Justiça um de seus maiores compromissos 
e uma de suas principais razões de ser. São con-
quistas fundamentais e intocáveis, por isso a cha-
mamos de cláusulas pétreas. Não podem ser supri-
midas, são inegociáveis e não podem ficar à mercê 
do debate político e enfrentamentos de ocasião. 

Enfraquecer o Poder Judiciário é atentar contra 
a última trincheira de defesa do cidadão quando 
todos os outros poderes e órgãos falharam ou se 
omitiram. O Executivo realiza os benefícios, o Le-

gislativo fiscaliza e legisla e 
o Judiciário guarda as leis e 
a Constituição, na condição 
de quem dá a última palavra 
quanto à constitucionalidade 
das leis aprovadas pelo Con-
gresso. São funções e garan-
tias indeclináveis para o bom 
andamento da democracia. 

Antes de tudo, o Judiciá-
rio é o responsável pela aplicação de um dos freios 
e contrapesos que, em conjunto, garantem o equilí-
brio entre os Poderes da República. 

 Se reclamam da judicialização da política, pro-
vocada, na maioria das vezes, pelos próprios polí-
ticos, não é politizando a justiça que irão resolver 
seus conflitos. O respeito à Constituição, que é o 
verdadeiro pacto republicano e social, constitui a 
maior de todas as cláusulas pétreas bem como a se-
paração dos poderes. 
É fundamental que os magistrados mineiros e a 
toda a sociedade estejam atentos e mobilizados 
contra a tramitação da PEC 33, que, inspirada seja 
por quaisquer motivações, caminha no sentido de 
diminuir conquistas, colocando em risco a demo-
cracia em nosso país. •

Herbert Carneiro*

(*) Presidente da Amagis

O perigo é o de termos, 
ao final, uma aberração 
antijurídica em vez de 

construímos uma Nação 
civilizada num ambiente de 

segurança jurídica
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Comissão da Assembleia apoia 
fundo de segurança para fóruns

Após audiência pú-
blica sobre a inseguran-
ça nos fóruns mineiros, 
a Comissão de Seguran-
ça Pública da Assem-
bleia Legislativa apoiou 
integralmente, no dia 16 
de abril, a proposta feita 
pelo presidente da Ama-
gis, Herbert Carneiro, de 
criação do Fundo Esta-
dual de Segurança dos 
Fóruns. O fundo seria 
destinado a investir re-
cursos na melhoria das 
condições de segurança 
em todas as comarcas 
do Estado. A audiência 
pública foi requerida 
pela Amagis para discu-
tir o grave problema.

O presidente da Co-
missão de Segurança 
Pública, deputado João 
Leite, disse que a pro-
posta apresentada pelo 
presidente da Amagis 
será apreciada pelo 
legislativo estadual. 
Outro membro da co-
missão, o deputado La-
fayette de Andrada res-
saltou que a proposta 
de criação do fundo é a 
que se mostra mais efi-
ciente na prática. “Con-
cordo com a realidade 
apresentada, mas nada 
sairá do papel se não 
tivermos recursos. Por 
isso, considero a pro-
posta do presidente da 
Amagis a mais factível”, 
reforçou o deputado. 

Após expor o quadro 
de fragilidade da estru-
tura dos fóruns nas co-
marcas do interior e da 
Grande Belo Horizonte, 
onde esteve nos últimos 
quatro meses, Herbert 
Carneiro argumentou 
que o fundo teria como 
objetivo aperfeiçoar e 
modernizar a estrutura 
dos fóruns, além de in-
crementar a capacita-
ção dos servidores. Os 
recursos para o fundo 

Eli Lucas, Herbert Carneiro, João Leite e Wanderley Salgado

DEFESA DO MAGISTRADO

A Comissão de Cons-
tituição e Justiça, da As-
sembleia Legislativa de 
Minas Gerais (ALMG), 
aprovou, no dia 30 de 
abril, o projeto que cria 
o Fundo do Poder Judi-
ciário. O Projeto de Lei 
(PL) 3.893/13, é de au-
toria do governador An-
tonio Anastasia, que visa 
transferir para o Tribu-
nal valores arrecadados 
com as custas judiciais 
nas taxas de fiscaliza-
ção. A aprovação havia 
sido defendida pelo pre-
sidente da Associação 
dos Magistrados Minei-
ros (Amagis), desembar-
gador Herbert Carneiro.

De acordo com ele, a 
aprovação do Fundo trará 

mais recursos para serem 
investidos no aperfeiço-
amento do Judiciário mi-
neiro, especialmente das 
condições de trabalho e 
de segurança das comar-
cas do interior mineiro. 

Segundo o projeto 
em discussão, o fundo 
será um instrumento de 
gestão orçamentária, de 
natureza e individualiza-
ção contábeis, vinculado 
à Unidade Orçamentária 
do Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais (TJMG), 
com o objetivo de asse-
gurar recursos necessá-
rios ao desenvolvimento 
das atividades específi-
cas do Poder Judiciário. 

O relator, depu-
tado Dalmo Ribeiro 

Tiago Parrela

Fundo para o Judiciário  é 
aprovado pela CCJ da ALMG

serão provenientes das 
custas judiciais, cujo 
projeto de lei tramita 
na Assembleia e já foi 
aprovado em várias co-
missões. 

O juiz Flávio Prado 
Kretli contou sua ex-
periência de viver sob 
escolta por oito meses 
quando era juiz criminal 
na Comarca de Teófilo 
Otoni, quando estava 
ameaçado por grupos 
criminosos ligados ao 
tráfico de droga. “Vi-me 
na condição de preso, 
detento de mim mes-
mo”, desabafou Kretli. 

O deputado Sargen-
to Rodrigues, que pro-
pôs a audiência, citou 
várias matérias publica-
das na imprensa sobre 
ocorrências de violência 
nos fóruns, que refor-
çam a importância de 
se aprofundar o debate 
sobre a segurança da-
queles que frequentam 
diariamente os prédios 
da Justiça. 

O Ten. Cel. PM Re-
nato Carvalhais, assis-
tente militar do TJMG, 
afirmou que o Tribunal 
está planejando mudan-
ças para aprimorar a se-
gurança nos fóruns, mas 
que, para implementá-
las, são necessários 
recursos, que poderão 
vir com a proposta feita 
pela Amagis. 

A Comissão Per-
manente de Segurança 
da Amagis está traba-
lhando ainda na pro-
posta sobre a criação 
do Plano Estadual de 
Segurança, que conterá 
medidas para aprimorar 
a segurança nos fóruns 
e dos magistrados. As 
sugestões dos magis-
trados podem ser feitas 
por meio do endereço 
comissaodeseguranca@
amagis.com.br. •

Silva (PSDB), opinou 
pela legalidade da pro-
posição, na forma do 
substitutivo nº 1, que 
apresentou. Segundo 
o governador Antonio 
Anastasia, a proposição 
é necessária para viabi-
lizar o cumprimento de 
determinações da Cor-
regedoria Nacional de 
Justiça. Esse órgão ve-
rificou que a ausência 
de um fundo destinado 
à centralização das re-
ceitas próprias do Ju-
diciário tem causado 
prejuízos ao Tribunal, 
tais como a perda de re-
cursos e a utilização de 
rendas em desconfor-
midade com os ditames 
constitucionais. •
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APERFEIçOAMENTO DO JUDICIÁRIO

Representando a 
diretoria de Assuntos 
Legislativos da Ama-
gis, o desembargador 
Doorgal Borges de An-
drada, participou, no 
dia 8 de abril, da audi-
ência pública promo-
vida pela Comissão de 
Divisão e Organização 
Judiciária do Tribunal 
de Justiça de Minas 
Gerais, que recebeu 
sugestões e propostas 
de magistrados, ope-
radores de direito e 
jurisdicionado sobre a 
reforma da LODJ. Tam-
bém compuseram a 
mesa, os desembarga-
dores Audebert Dela-
ge, Baia Borges, Saulo 
Versiani e Newton Tei-
xeira Carvalho.

O desembarga-
dor Doorgal Andrada 
apresentou as propos-
tas de vários colegas 
que encaminharam 
suas sugestões para 
a Amagis e afirmou 
que a Associação es-
tará atenta a todos os 

pedidos dos colegas. 
A Amagis possui um 
canal de comunicação 
entre a Associação e 
os magistrados com o 
objetivo de garantir a 
participação de toda a 
classe na luta por me-
lhores condições de 
trabalho. Os magistra-
dos interessados em 
contribuir para a re-
forma da LODJ podem 
enviar suas sugestões 
para a Amagis, por 
meio do e-mail: lodj@
amagis.com.br.

Audiência 
O relator do pro-

cesso, desembargador 
Saulo Versiani, disse 
que a LODJ pode ser 
revisada a cada dois 
anos, apesar das difi-
culdades dos trâmites 
desse processo. Se-
gundo ele, a Comissão 
está planejando fazer 
uma atualização, tan-
to de nomenclatura 
como de ajustamento 
da lei ao novo regi-

Os desembargadores Doorgal Andrada, Audebert Delage, Baía Borges, Saulo Versiani e Newton Teixeira compõem a mesa

Tiago Parrela

mento do Tribunal e 
às resoluções do Con-
selho Nacional de Jus-
tiça (CNJ). 

O desembargador 
Saulo Versiani desta-
cou ainda que a ques-
tão da segurança nos 
fóruns integra as dis-
cussões da Comissão, 
com a aprovação de 
uma legislação que a 
garanta e que se tenha 
recursos para sua im-
plantação. 

Segundo o relator, 
a comissão decidiu 
que não será tratada, 
em suas atividades, a 
possibilidade de dis-
cussão sobre a extin-
ção ou de criação de 
comarcas ou varas, 
em função do impac-
to orçamentário. Mas, 
no que diz respeito à 
divisão judiciária, a 
comissão deliberou 
em sanar algumas dis-
torções que existem, 
como municípios que 
pertencem a uma ou 
outra comarca, e que 

vem criando um entra-
ve para os jurisdicio-
nados. 

 
Histórico
A Amagis está sem-

pre atenta e pleiteando 
propostas por uma re-
forma da LODJ quando 
se abre a possibilida-
de de discussão, que 
acontece de dois em 
dois anos. Desde a ges-
tão do ex-presidente da 
Amagis Nelson Missias, 
o assunto ganhou prio-
ridade da diretoria da 
Associação. No primei-
ro dia de sua gestão, 
em 2007, a Amagis se 
empenhou por uma 
nova Lei de Organiza-
ção Judiciária (LODJ), 
defendo o desarquiva-
mento do projeto ante-
rior, arquivado no fim 
de 2006, pela Assem-
bleia, e criando uma 
Comissão de Acompa-
nhamento da LODJ. 

Durante este perío-
do, a Amagis apresen-
tou propostas ao TJMG, 

que foram incorpora-
das parcialmente. A 
interlocução da Ama-
gis com a Assembléia 
Legislativa também 
foi fundamental para 
os avanços, quando a 
Associação apresen-
tou aos deputados e 
líderes partidários as 
propostas de aperfei-
çoamento da LODJ, rea-
lizando várias reuniões 
com o acompanhamen-
to de toda a tramitação 
do projeto.

Como resultado da 
nova LODJ, no dia 18 
de fevereiro de 2009, 
a Corte Superior pro-
moveu 34 juízes, que 
permaneceram, por 
opção, nas comarcas 
onde atuavam. As pro-
moções implantaram a 
entrância especial nas 
comarcas de Ribeirão 
da Neves, Sete Lago-
as, Divinópolis, Teófilo 
Otoni, Barbacena, Pa-
tos de Minas, Poços de 
Caldas, Pouso Alegre e 
Conselheiro Lafaiete.•

Comissão do Tribunal recebe 
propostas para reforma da LODJ
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Novo subsídio é pago neste 
mês retroativo a janeiro

Após a sanção do 
governador Antonio 
Anastasia, o novo sub-
sídio da magistratura 
mineira foi pago neste 
mês, retroativo a 1° de 
janeiro deste ano. A 
Lei n° 20.642, que fixa 
os valores do subsídio 
mensal dos membros 
do Poder Judiciário do 
Estado de Minas Ge-
rais, nos anos de 2013, 
2014 e 2015, foi san-
cionada no dia 12 de 
abril e publicada no Di-
ário Oficial do Estado.

Todo o trâmite do 
projeto na Assembleia 
até a sanção do gover-
nador foi resultado do 
intenso trabalho de 
interlocução da atu-
al direção da Amagis, 
em prol da valoriza-
ção da magistratura. 
Logo após a sanção, o 
presidente da Associa-
ção, Herbert Carneiro, 
reiterou, junto ao pre-

Nelson Missias de Morais e Herbert Carneiro intensificam o corpo a corpo junto aos deputados estaduais

Recomposição

Georgia Baçvaroff

7 de janeirO >> Primeiro dia de trabalho após o recesso forense, o 
presidente da Amagis reuniu-se com o presidente do TJMG, Joaquim 
Herculano, para solicitar o envio dos projetos dos subsídios à 
Assembleia. 

9 de janeirO >> A diretoria da Amagis apresentou proposta de 
projeto de lei, que, no dia 23 do mesmo mês , foi aprovado e enviado 
à Assembleia pela Corte do TJMG. 

14 de fevereiro >> Às vésperas do reinício do ano parlamentar, 
o presidente da Assembleia Legislativa, deputado Dinis Pinheiro, 
visitou a sede da Amagis, para homenagear a nova diretoria.

15 de março >> A diretoria da Amagis reuniu-se com o deputado 
Dinis Pinheiro na Assembleia. Em ambos os encontros, foram 
discutidos temas de interesse da magistratura, em especial a célere 
tramitação do projeto que tratava dos subsídios da classe. 

3 de abril >> Assembleia Legislativa aprova por unanimidade o texto. 

12 de abril >> Governador Antonio Anastasia sanciona o projeto e 
publica no Diário Oficial do Estado.

Maio >> O pagamento retroativo dos subsídios é feito aos magistrados.

sidente do TJMG, de-
sembargador Joaquim 
Herculano Rodrigues, 
a solicitação de paga-
mento em folha suple-
mentar. 

Herbert Carneiro 
disse ainda que o índi-
ce está longe de recom-
por as perdas inflacio-
nárias de mais de 35%, 
registradas nos últimos 
sete anos, quando os 
vencimentos da magis-
tratura estiveram con-
gelados. Segundo ele, 
a Amagis, juntamen-
te com a AMB, Ajufe, 
Anamatra, Amajum e 
as associações estadu-
ais, vai continuar bus-
cando, no Congresso 
Nacional, a reposição 
integral dos subsídios. 

O projeto de recom-
posição dos subsídios 
foi uma iniciativa da 
diretoria da Amagis e 
encaminhado à Assem-
bleia pelo TJMG.•

TRÂMITE DO PROJETO
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Diretoria amplia 
participação com 
a interiorização

Diretoria reunida com magistrados de Divinópolis e região

Herbert Carneiro com juízes de várias comarcas em BH 

GESTÂO ITINERANTE

Os juízes que passa-
ram a atuar na Comarca 
de Uberlândia, no Tri-
ângulo Mineiro, foram 
recepcionados pela di-
retoria da Seccional da 
Amagis, no dia 18 de 
abril, para um café de 
boas-vindas. 

O encontro contou 
com a participação do 
diretor da Seccional, juiz 
Walner Barbosa Milward 
de Azevedo, e demais 
colegas, que destacou a 
confraternização e inte-

Em nota di-
vulgada no dia 29 
de abril, o presi-
dente da Amagis, 
Herbert Carnei-
ro, manifestou 
a perplexidade 
e estranheza da 
Associação às 
recentes inicia-
tivas legislativas 
tomadas sob o 
efeito de reações 
pontuais e de 
mandatos igual-
mente provisó-
rios ante valores 
permanentes da 
cidadania e do estado 
democrático de direito, 
representados pela Car-
ta Magna.

No texto, a Asso-
ciação alerta a toda a 
sociedade que a con-
tinuidade da PEC 33, 

gração, que fazem parte 
das ações de interioriza-
ção da nova diretoria da 
Amagis, priorizando o 
diálogo e a aproximação 
entre os juízes do interior 
e da Capital. 

Os juízes recepcio-
nados foram: Alessandra 
Leão Parente, Alaor de 
Melo Júnior, Kênia Suzete 
Baia Ferreira, Lourenço 
Migliorini Fonseca, José 
Roberto Poiani, Marcos 
Bartolomeu Oliveira e 
Ivana Fidelis Silveira. •

inspirada seja por 
quaisquer motivações, 
caminha no sentido de 
enfraquecer o Judiciário 
e diminuir conquistas, 
colocando em risco até 
mesmo a democracia 
em nosso país.•

Tiago Parrela

Werciley S. Júnior

Juízes recebem
boas-vindas

Amagis faz alerta 
contra PEC 33

Recepção calorosa em Uberlândia

UBERLÂNDIA

constituição

Com o objetivo de 
conhecer os anseios e 
necessidades dos magis-
trados do interior e da 
capital, o presidente da 
Amagis, Herbert Carnei-
ro, reuniu-se, nos dias 
19 e 25 de abril, com os 
magistrados de várias 
comarcas. Na pauta, a 
permanente preocupa-
ção da Amagis com as 
condições de trabalho e 
de segurança dos fóruns. 

No dia 19 de abril, 
durante o curso para 
os coordenadores dos 

Centros Judiciários de 
Solução de Conflitos e 
Cidadania, em Belo Ho-
rizonte, reuniu-se com 
os magistrados das Co-
marcas de Uberlândia, 
Uberaba, Divinópolis, 
Governador Valadares 
e Itaúna.

No dia 25 de abril, 
Herbert Carneiro foi 
até a Comarca de Divi-
nópolis (Centro-Oeste 
mineiro). Além das con-
dições de segurança e 
de trabalho, a diretoria 
ainda ouviu as propos-

tas dos magistrados 
referentes à reforma da 
Lei de Organização e Di-
visão Judiciárias (LODJ) 
e da Lei Orgânica da 
Magistratura (Loman). 
Além do presidente da 
Amagis, participaram as 
diretoras e juízas Luzia 
Peixoto, vice-presidente 
Administrativo da Ama-
gis, Aldina Soares e 
Rosimere Couto, de Co-
municação, e o juiz Luiz 
Carlos Rezende, vice-
presidente Financeiro 
da Amagis.•

MAIO de 2013
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Praticamente 
toda família tem 
uma perda a ser 

considerada, o que 
gera uma sensação 
de pesar no dia a 
dia e na vida do 

timorense

Nos sucos, a 
influência das 

lideranças locais 
pode interferir nos 

julgamentos

Congregar todos 
esses idiomas e 
dialetos (mais 

de 30) é um 
dos grandes 

desafios da Justiça 
timorense

Pude contribuir 
desenvolvendo 

um novo desenho 
para os tribunais, 

compondo o 
organograma 
antigo com os 

serviços de apoio

Adriano Boaventura

“
“

Qual realidade o 
senhor encontrou no 
Timor-leste?
Os 30 anos de invasão 
da Indonésia deixaram 
uma herança de des-
truição no Timor. Neste 
período, aproxima-
damente um terço da 
população foi dizimada. 
Isso significa que pra-
ticamente toda família 
tem uma perda a ser 
considerada, o que gera 
uma sensação de pesar 
no dia a dia e na vida 
do timorense.

Por que fatores cul-
turais são um desafio 
para a Justiça timo-
rense?
O Timor tem cerca de 
trinta idiomas, entre 
eles o tétum, compre-
endido pela maior parte 
da população, mas que 
possui diversas varia-
ções locais. Há ainda 
uma presença muito 
grande do português e 
do bahasa indonésio, 
por razões históricas, e 
do Inglês, pela proxi-
midade e influência 
econômica da Austrália.
 A divisão administrati-
va do país em distritos, 
subdistritos, sucos e 
aldeia é outro aspec-
to importante para a 
estruturação do Poder 
Judiciário do Timor-
Leste. Nos sucos, a in-

fluência das lideranças 
locais pode interferir 
nos julgamentos. 

Como os vários idio-
mas interferem na 
atuação do Judiciário?
Congregar todos esses 
idiomas e dialetos é um 
dos grandes desafios da 
Justiça timorense. Acon-
tecem situações de um 
cidadão de uma aldeia 
chegar à capital Díli e 
não conseguir se comu-
nicar com os próprios 
timorenses. Transpondo 
essa realidade para 
os tribunais, torna-se 
necessária a presença 
de um tradutor e um 
interprete para todas 
as audiências, pois 
se acontecer alguma 
distorção na tradução 
o resultado pode ser 
prejudicial para uma 
das partes. Para estas 
situações, o Timor tem 
contado muito com o 
apoio internacional.

E a influência dos che-
fes dos sucos? 	
Culturalmente, os 
chefes dos sucos são 
lideranças comunitá-
rias. E um dos papéis 
que desempenham 
nestas comunidades 
é conciliar os confli-
tos entre as famílias, 
inclusive em questões 
criminais. Geralmente o 

chefe do suco inter-
fere nesses conflitos, 
e casos de natureza 
criminal acabam sendo 
resolvidos por meio de 
acordos financeiros. 
Sob a influência dessas 
lideranças, é comum 
testemunhas não com-
parecerem aos julga-
mentos ou até mesmo 
não relatarem nada do 
que foi dito nas fases 
pré-processuais. Por se 
tratar de uma questão 
cultural acho que essa 
questão se resolve com 
uma melhor preparação 
do magistrado timo-
rense, a instalação de 
conselhos tutelares a 
exemplo do Brasil, e 
com o tempo. 

De que forma o senhor 
pôde cooperar com o 
Judiciário do Timor-
Leste?
Nos meus primeiros 
contatos com o pre-
sidente do Tribunal, 
Cláudio Ximenes, fui 
destacado para cola-
borar com as questões 
administrativas. E logo 
ficou claro que as esco-
las judiciais dos outros 
países cooperadores, 
Portugal e Cabo Verde, 
não têm o foco na 
formação do magistrado 
para a gestão. E a capa-
cidade administrativa é 
importante para o pla-

nejamento e implanta-
ção de programas a fim 
de melhorar os serviços 
e a capacidade de res-
posta do Poder Judiciá-
rio aos cidadãos. Neste 
aspecto, pude contribuir 
com um novo desenho 
para os tribunais, com-
pondo o organograma 
antigo com os serviços 
de apoio. 

Quais os principais 
desafios para a 
aprovação deste novo 
organograma?
Fiz organograma com 
a inclusão dos serviços 
de apoio, um plano 
de ação para 2013, e 
deixei os editais pron-
tos. O maior desafio 
foi resolver a questão 
financeira, pois o orça-
mento era insuficiente 
para atender as novas 
necessidades. Inicial-
mente, o presidente 
do Tribunal que não 
seria possível alterar o 
orçamento, mas como 
estava tudo justificado 
ele viu que se a defesa 
fosse bem fundamen-
tada seria possível am-
pliar os recursos. Com 
o apoio de um tradutor 
participei de todas as 
discussões no parla-
mento e foi possível 
triplicar o orçamento 
para implantar o novo 
organograma.•

Um país em construção após quase quatro séculos 
de colonização portuguesa e 30 anos de invasão 
indonésia. Foi esta a realidade que o juiz Joemílson 
Donizetti Lopes vivenciou durante seis meses, no 
Timor-Leste, no Sudeste Asiático, onde cooperou 
com o Judiciário timorense, assessorando o 
presidente do Tribunal de Recurso, Cláudio de 
Jesus Ximenes.

Responsável pelo planejamento e implantação 
de programas que visam à consolidação dos 
Tribunais, Lopes percebeu com o passar dos 
dias que os desafios do Judiciário timorense vão 
além das questões administrativas, e passa pela 
superação de fatores como os diferentes idiomas 
e divisão social, na qual os líderes dos sucos 
(menor divisão administrativa do país) chegam a 
interferir no trabalho da Justiça.

ENTREVISTA >> 
Juiz Joemílson Donizetti Lopes
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autores da 
9ª edição

INTEGRAMAGIS ITINERANTE

A Revista MagisCul-
tura chega a sua nona 
edição, consolidando-se 
no cenário literário bra-
sileiro. O lançamento da 
Revista ocorreu, no dia 
25 de abril, em Divinó-
polis, no Centro-Oeste 
mineiro, durante o se-
gundo Integramagis da 
atual gestão. Para este 
número, a escritora e 
poeta Adélia Prado foi 
homenageada, por sua 
alma mineira e essência 
poética, além de ter um 
texto de sua autoria re-
produzido na revista. 

O presidente da 
Amagis, Herbert Carnei-
ro, disse que o lança-
mento da nona edição 
da Magiscultura é um 
orgulho para todos os 
magistrados, compro-
vando que é possível 
conciliar o trabalho ár-
duo de magistrado com 
a leveza da literatura e 
da poesia. “Assumimos 
o compromisso de que, 
na nossa gestão, a revis-
ta continuará a ser pres-
tigiada como sempre 
foi”, disse. 

Para o diretor da re-
vista, juiz Renato César 
Jardim, a MagisCultura 
é uma prova de que os 
magistrados mineiros se 
preocupam com cultura 
e que, por meio dela, os 
magistrados que com-
preendem melhor a vida 
e a realidade. “Certa-
mente viverão e decidi-
rão melhor”, avaliou ele. 

E o editor da revista, 
jornalista Manoel Gui-
marães, exaltou a im-
portância da participa-
ção de todos os juízes e 
desembargadores para 
a continuidade e identi-
dade da publicação. 

Com ocorre a cada 
novo número, a capa 
desta edição traz uma 
homenagem ao trem 

Diretoria da Amagis e autores no lançamento da revista

Descontração do Integramagis deu mais brilho ao evento 

MagisCultura chega à 9ª edição 
e homenageia Adélia Padro

de ferro, que durante 
décadas percorreu os 
caminhos de Minas, 
transportando alegrias 
e tristezas de sua gen-
te, muito mais que a 
produção agrícola do 
sertão ou o rico minério 
do subsolo. Atualmen-
te, a “Maria Fumaça” 
resiste como atração 
turística em alguns re-
cantos de Minas, junto 
com a esperança de que 
a ferrovia volte a figu-
rar na preocupação dos 

Fotos Tiago Parrela

agentes públicos e pri-
vados como alternativa 
eficaz de transporte de 
massa.

Integramagis 
Na ocasião do lan-

çamento da revista, foi 
realizado o primeiro 
Integramagis no inte-
rior da atual diretoria 
da Associação, que vem 
intensificando sua atu-
ação pela integração 
e interiorização, a fim 
de estreitar, cada vez 

mais, o diálogo com to-
dos os magistrados do 
Estado.

O presidente Her-
bert Carneiro afirmou 
que a realização do 
Integramagis, em Divi-
nópolis, reafirma a dis-
posição da atual gestão 
de levar essa e outras 
ações da Amagis para 
outras cidades e comar-
cas e destacou que o 
Integramagis é um dos 
programas de maior 
êxito da Associação. •

•	 José Anacleto 
Ferreira

•	 Rogério 
Medeiros 
Garcia de Lima

•	 Aluízio Alberto 
da Cruz Quintão

•	 João Quintino 
Silva

•	 Paulo Rubens 
Salomão Caputo

•	 Llewellyn 
Davies Medina

•	 Gutemberg da 
Mota e Silva

•	 Matheus 
Chaves Jardim

•	 Marcos 
Henrique 
Caldeira Brant

•	 José Fernandes 
Filho

•	 Juscelino  
Magalhães 

•	 Manoel  
Guimarães

•	 Adélia Prado
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TRANQUILIDADE
Investimento hoje para a tranquilidade de amanhã

55 anos de história

Planeje sua vida:
faça JUSPREV.

Entre em contato 
pelos telefones
31 3079-3496 e 
31 3079-3497

Ou saiba mais
pelo site
www.jusprev.com.br

w
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O que é a Jusprev?
JUSPREV é uma previdência associativa, sem fins lucrativos,
criada por 48 associações de carreiras jurídicas que, juntas,
contam hoje com quase 100 mil associados. Oferece aos seus
associados plano de benefícios previdenciários (renda de
aposentadoria por tempo de contribuição, idade, invalidez,
morte e renda educacional) mais vantajosos que os oferecidos
no mercado por bancos e seguradoras.

a) menor custo;
b) maior transparência na gestão;
c) saldos mais altos ao fim do período de contribuição;
d) critérios mais favoráveis na concessão do benefício 

aos participantes;
e) controle rigoroso da gestão dos investimentos;
f) dedutível do cálculo do imposto de renda até 12% da

renda bruta anual;
g) os familiares do magistrado também podem aderir 

a Jusprev;
h) é possível a portabilidade, admitindo a transferência 

de investimentos que foram contratados junto a
outros bancos.

Vantagens Participe!
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Amagis investe em 
atividades esportivas

 A diretoria da Ama-
gis está desenvolvendo 
uma série de ações com 
o intuito de incrementar 
as atividades esportivas, 
culturais e de lazer aos 
magistrados mineiros e 

Happy hour foi realizado dia 11 de abril no Parque Esportivo

Revitalização totalmente gratuito para 
os associados e também 
para a Associação. 

No dia 15 de maio, 
acontece a 2ª aula de 
tênis experimental, tam-
bém no Parque Esportivo, 
de 8h às 12h. Dia 23, será 
realizado o happy hour. 
No dia 28 de maio, os 
interessados terão uma 
aula demonstrativa de 
dança, da academia Pon-
to da Dança. A aula será 
realizada às 19h30, no 
salão de festas da Amagis. 
A ideia é, posteriormente, 
formar turmas, onde será 
cobrado dos associados 
o valor para pagamento 
dos professores. 

Os interessados em 
participar dos eventos 
devem se inscrever pelo 
telefone (31)3079-3451, 
com Ana Carolina. 

Para o presidente da 
Amagis, desembargador 
Herbert Carneiro, ativi-
dades como estas que 
integram a classe colo-
cam a Associação no seu 
berço natural de casa da 
magistratura.•

Georgia Baçvaroff

seus familiares, na ca-
pital e no interior do Es-
tado. No dia 11 de abril, 
os juízes reuniram-se 
no Parque Esportivo da 
Associação, durante o 
happy hour, que é uma 

oportunidade de inte-
gração e lazer da classe. 

Para este mês de 
maio, os associados terão 
de participar de uma série 
de atividades. Dia 8 acon-
tece, no Parque Esportivo, 

a primeira aula de xadrez. 
A turma que vai partici-
par desta aula inaugural 
está completa, mas os 
associados interessados 
podem se inscrever para 
as próximas. O curso será 

O juiz Luiz Guilherme Marques, da 2ª Vara Cível de Juiz de 
Fora, lançou, no dia 25 de abril, no Consulado-Geral da França, no 
Rio de Janeiro, os livros “Direitos Humanos na França”, prefacia-
do pelo desembargador aposentado Reynaldo Ximenes Carneiro, 
e “O Processo Civil francês”, com prefácio do juiz Marcelo Piragi-
be, da mesma Comarca. Os livros foram publicados pela Editora 
Letras Jurídicas.

Autor de livros como “A emancipação da Mulher na História”, a 
“Carência afetiva e o Direito”, “Reflexões para a Família – Temas 
Atuais”, “Aprendendo a viver com a filosofia”, o juiz Luiz Guilher-
me Marques é membro do conselho da revista Amagis Jurídica.•

O juiz Amaury Silva, 
da Comarca de Gover-
nador Valadares, publi-
cou o livro “Anotações 
à Lei de Proteção aos 
Juízes Criminais – Lei 
12.694/2012 – ‘Lei do 
juiz sem rosto”, no qual 
analisa a importância 
dessa lei para a segu-
rança da magistratura 
nacional quanto à sua 
atividade funcional. 

O livro foi editado 
pela JHMizuno e traz 
uma abordagem com-
pleta do texto legal; 
anotações específi-
cas a todos os artigos; 
modelos de decisões e 
petições; perspectivas 
de interpretação e apli-

cação da lei; e ainda questões para exercícios (exame da OAB e con-
cursos), e referências doutrinárias e jurisprudenciais. •

Juiz publica livros  
sobre Direito Francês

InternacionalLançamento 

Livro aborda Lei de 
Proteção aos Juízes 
Criminais
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CNPCP debate 
sistema prisional 
do País na Amagis

Herbert Carneiro preside reunião do Conselho em BH

HUMANIZAçÃO NOS PRESíDIOS

O desembargador 
Antônio de Pádua rece-
beu, no dia 2 de maio, 
uma série de homena-
gens no TJMG em razão 
de sua aposentadoria. 
Durante sua última 
sessão, na 14ª Câma-
ra Cível, os desembar-
gadores Valdez Leite 
Machado, presidente 
da Câmara, e Rogério 
Medeiros, destacaram 
as qualidades do magis-
trado, segundo eles, um 
exemplo de magistrado. 

O presidente da 
Amagis, desembargador 
Herbert Carneiro, e o de-
sembargador Armando 
Freire, do TJMG, foram 
homenageados, no dia 
29 de abril, com a en-
trega do Troféu Alferes 
Tiradentes, concedido 
pelo Clube dos Oficiais 
da PMMG, em razão de 
seu 65° aniversário, em 
solenidade realizada no 
Clube dos Oficiais, em 
Belo Horizonte. 

Orador oficial da 
cerimônia, Herbert Car-

Durante sessão na 
2ª Câmara Criminal, o 
desembargador Nelson 
Missias, fez uso da pa-
lavra e, na impossibili-
dade de comparecer à 
despedida do colega, 
rendeu homenagens, 
destacando Antônio 
de Pádua como uma 
pessoa serena, equi-
librada e respeitosa, 
possuidor de um valio-
so legado de virtudes e 
comprometido com a 
judicatura.•

neiro falou sobre a im-
portância do patrono 
da honraria, Tiradentes 
destacando que o mártir 
mantém viva as tradi-
ções militares e o culto 
cívico dos heróis. Disse 
a ainda que o Judiciário 
e a Polícia Militar têm 
papéis distintos, em 
que ambos convergem 
e buscam sempre a paz 
social e a defesa e ga-
rantia dos direitos do 
cidadão (Leia a íntegra 
do discurso no site da 
Amagis).•

Georgia Baçvaroff

Marcos Xavier / TJMG

Georgia Baçvaroff

Antônio de Pádua 
é homenageado

Homenagem do 
Clube dos Oficiais

Antônio Pádua em sua última sessão 

Armando Freire e Herbert Carneiro

APOSENTADORIA

ALFERES TIRADENTES

O sistema carcerá-
rio de Minas Gerais e 
do país foi discutido 
pelo Conselho Nacional 
de Política Criminal e 
Penitenciária (CNPCP), 
órgão vinculado ao 
Ministério da Justiça, 
em reunião realizada 
na sede da Amagis, em 
Belo Horizonte, nos 
dias 29 e 30 de abril. O 
encontro foi conduzido 
pelo presidente do Con-
selho que é também o 
presidente da Amagis, 
Herbert Carneiro.

Os conselheiros fi-
zeram uma inspeção 
em presídios e peni-
tenciárias de Belo Ho-
rizonte e Região Metro-
politana e concluíram 
que a superlotação car-
cerária, especialmente 
no Ceresp de Betim, é o 
principal problema en-
contrado nos estabele-
cimentos prisionais. E 
destacaram a Peniten-
ciária Feminina Este-
vão Pinto, em Belo Ho-
rizonte, que tem uma 
realidade diferente e 

pode ser considerada 
modelo, e que a situa-
ção do sistema prisio-
nal em Minas não está 
entre as piores do País, 
mas precisa melhorar 
em alguns aspectos

O relatório com de-
talhes da inspeção foi 
entregue para o secre-
tário de Defesa Social, 
Rômulo Ferraz, e para 
o subsecretário de 
administração prisio-
nal do Estado, Murilo 
Andrade de Oliveira, 
no dia 30, na sede da 
Amagis. 

Reunião
Durante os dois 

dias de debates, foram 
discutidos ainda os 
sistemas prisionais de 
outros estados. Antes, 
os conselheiros apre-
sentaram suas comu-
nicações e proposições 
ao presidente Herbert 
Carneiro. A posição do 
CNPCP sobre assuntos 
como a maioridade pe-
nal e a PEC 33 também 
foram temas do encon-

tro em Belo Horizonte. 
Defensor permanente 
do aperfeiçoamento e 
humanização do siste-
ma penitenciário Brasi-
leiro, Herbert Carneiro 
reuniu-se, em março, 
com o ministro da Justi-
ça, José Eduardo Cardo-
zo, em Brasília, quando 
solicitou o apoio do 
Ministério na criação 
de centrais, núcleos e 
varas de execução de 
penas e medidas alter-
nativas e capacitação 
de equipes técnicas. 

Corregedor
Ainda em Belo Ho-

rizonte, no dia 29, o 
promotor de Justiça 
Joaquim José Miranda 
Júnior, de Minas Ge-
rais, tomou posse no 
cargo de corregedor-
geral do Departamento 
Penitenciário Nacional 
(Depen), durante a so-
lenidade foi realizada 
na sede da Amagis. Jo-
aquim José Miranda é 
o primeiro corregedor-
geral do Depen. •

MAIO de 2013
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Amagis cria novo canal de 
comunicação com magistrados

Aproximar cada vez 
mais os magistrados mi-
neiros (da capital e do 
interior, aposentados e 
da ativa e pensionistas) 
da Amagis. Com esse 
objetivo, a diretoria da 
Associação tem imple-
mentado, desde sua 
posse, em janeiro deste 
ano, um novo plano de 
comunicação, que inau-
gura mais um canal de 
diálogo imediato com os 
magistrados.

 Por meio do ende-
reço eletrônico linha-
direta@amagis.com.br 

Página da Amagis no Facebook recebe centenas de acessos durante o dia

Linha Direta

Facebook, 
Twitter e 
Youtube
Além do site, a 

Amagis também está 
presente nas redes so-
ciais como Facebook 
, Twitter e Youtube. 
Acompanhando esses 
canais, o associado fica 
sabendo das principais 
notícias do Judiciário 
brasileiro e da magis-
tratura mineira, além 
das ações da Amagis 
em defesa da valoriza-
ção e das prerrogativas 
da classe.•

(de uso exclusivo dos 
magistrados e pensio-
nistas), os associados 
poderão enviar infor-
mações sobre projetos 
desenvolvidos em suas 
comarcas, boas práticas, 
acontecimentos relevan-
tes para o Judiciário e 
para os magistrados, ho-
menagens recebidas e, é 
claro, sugestões. Sempre 
no intuito de dinamizar 
cada vez mais a comu-
nicação com os associa-
dos e divulgar as ações 
desenvolvidas pelos ma-
gistrados mineiros.

Essa é mais uma ini-
ciativa da nova direto-
ria da Amagis, sempre 
se pautando pela rea-
lização de uma gestão 
democrática, em que 
o diálogo com os as-
sociados seja aberto e 
franco. A Assessoria de 
Comunicação da Amagis 
já recebeu mensagens 
de magistrados, sobre 
trabalhos desenvolvi-
dos em suas comarcas, 
que se transformaram 
em matérias, como a do 
caso de conciliação de-
senvolvido pelo juiz Flá-

vio Schmidt, na Comar-
ca de Muzambinho, no 
Sul de Minas, que está 
publicada nesta edição 
do DECISÂO.

Entrevistas
Além desse novo ca-

nal de comunicação, a 
Amagis inaugurou, em 
abril, um novo espaço 
em seu site (amagis.
com.br), para a publica-
ção de entrevistas cur-
tas e objetivas rápidas 
com magistrados, que 
são publicadas sema-
nalmente.
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Conciliação em Muzambinho 
supera caso complexo

Uma tragédia que se 
abateu sobre uma famí-
lia, cuja dor não pode 
ser expressa em pala-
vras ou números, e um 
processo judicial que 
poderia ter levado anos 
para ter uma solução 
final. Diante dessa rea-
lidade, a Justiça da Co-
marca de Muzambinho, 
no Sul de Minas, decidiu 
agir de forma diferente 
e investir em um expe-
diente que vem sendo 
cada vez mais valoriza-
do: a conciliação.

No início de 2012, 
houve um curto-circui-
to em um cabo de alta 
tensão da rede elétrica 

PACIFICAçÃO SOCIAL

o meio mais justo de 
resolver os conflitos 
sociais. Através dela, 
é possível chegarmos 
aos índices dos paí-
ses desenvolvidos (em 
70% dos casos, há 
conciliação), além de 
resolver em parte os 
problemas da morosi-
dade, da carestia e das 
dificuldades da Justiça, 
para atender melhor 
aos anseios da socieda-
de brasileira. Enfim, a 
conciliação possibilita 
que o Judiciário desem-
penhe com mais ênfase 
o seu papel de pacifi-
cador social”, afirmou 
Flávio Schmidt.•

da cidade de Muzambi-
nho e atingiu toda uma 
família, levando a mãe 
à morte, à amputação 
das duas pernas do 
pai, à queimadura de 
50% do corpo da filha 
mais velha e a queima-
duras mais leves na fi-
lha mais nova.

Após o tempo ne-
cessário para os trata-
mentos médicos dos 
sobreviventes, a famí-
lia procurou a Justiça 
para pleitear a repara-
ção dos danos sofridos. 
O juiz Flávio Schmidt, 
titular da Comarca, 
orientou a família a ob-
ter auxílio advocatício, 

o que fizeram, e suge-
riu que o melhor cami-
nho seria o do acordo. 
“Desde o princípio, sem 
vinculação de prejulga-
mento, deixei claro que 
o melhor caminho a ser 
trilhado nessa questão 
seria um acordo extra-
judicial com homologa-
ção judicial”, afirmou 
Schmidt.

De acordo com o 
magistrado, a família 
acatou a sugestão e ini-
ciaram-se as tratativas 
entre a empresa respon-
sável e os advogados, 
mediadas pela Justiça e 
com apoio do Ministério 
Público. Após intensa 

negociação e várias reu-
niões com a condução 
do juiz Flávio Schmidt, 
as partes chegaram a 
um acordo extrajudicial, 
que foi homologado 
no dia 9 de abril, com 
indenização para as ví-
timas. De acordo com 
o magistrado, essa foi 
uma enorme vitória não 
só para a Justiça minei-
ra por ter atendido, com 
rapidez, aos anseios das 
vítimas dessa tragédia, 
cumprindo, com eficiên-
cia e celeridade, aquilo 
que a sociedade cobra e 
espera do Judiciário.

“A conciliação é, 
sem dúvida alguma, 
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Estou na 
magistratura por 

vocação e não 
seria o dinheiro 

que iria me tirar da 
carreira antes da 

conclusão do ciclo

Quando você 
exerce uma 

atividade que 
gosta, você faz 

com prazer. 
E eu gosto da 
magistratura

A magistratura é 
uma atividade que 
exige raciocínio e 
bom conhecimento 

técnico

O cidadão está 
menos respeitoso 
do que era antes, 
e isso reflete na 
relação dele com 

as autoridades

Tiago Parrela

“
“

O concurso que o 
senhor prestou para 
o cartório extrajudi-
cial foi muito concor-
rido, teve cerca de 
sete mil candidatos. 
O que o fez optar 
pela permanência na 
magistratura? 
Cogitei fazer o 
concurso para 
o cartório como 
alternativa de 
atividade na 
aposentadoria. 
Passei, mas, na hora 
de assumir, senti que 
não era aquilo que 
eu queria, pois eu 
tinha que completar 
meu projeto como 
juiz, que é chegar ao 
Tribunal. Senti que, 
na verdade, estou 
na magistratura por 
vocação e não seria o 
dinheiro que iria me 
tirar da carreira antes 
da conclusão do ciclo. 

Pela questão finan-
ceira, seria uma 
opção melhor? 
Financeiramente, 
seria uma alternativa 
muito boa, porque eu 
teria a possibilidade 
de manter a renda 
de magistrado, como 
aposentado, e ainda 
ter uma renda extra. 
Mas, quando você 

exerce uma atividade 
que gosta, você faz 
com prazer. E eu 
gosto da magistratura. 
Trabalhar, pra mim, 
é uma atividade 
prazerosa. 

E por qual motivo o 
senhor escolheu a 
magistratura? 
Quando advogava, em 
Coronel Fabriciano, 
convivi muito no 
ambiente do Direito. 
Tive contato com 
bons juízes e bons 
promotores e, a partir 
daí, com incentivo 
dos bons profissionais 
com os quais convivia, 
veio a vontade 
de entrar para a 
magistratura.

Quais as vantagens 
e desvantagens da 
magistratura?
A magistratura é 
uma atividade que 
exige raciocínio e 
bom conhecimento 
técnico. Além disso, 
é uma atividade que 
tem muito respeito 
e consideração pela 
sociedade de uma 
maneira geral. Essas 
seriam qualidades. 
Um defeito é a 
sobrecarga que 
impossibilita o juiz 

de dar a solução 
a toda a demanda 
do Judiciário. E 
isso me entristece 
muito, porque a 
Justiça tardia é uma 
verdadeira injustiça. 

Quais as principais 
mudanças que o 
senhor percebe na 
magistratura hoje, 
se comparar com a 
época que o senhor 
ingressou, há 21 
anos?
Hoje, percebo 
que o volume de 
trabalho é bem 
maior. Além disso, 
os magistrados são 
muito mais cobrados 
pela sociedade e 
demais áreas. O CNJ, 
por exemplo, nos 
cobra resultados a 
todo o tempo. Há 
maior exposição, 
principalmente dos 
juízes que atuam na 
área criminal. Houve 
alguma melhoria 
nas condições de 
trabalho sob o 
aspecto material, 
se comparar com a 
época em que entrei, 
mas, na verdade, 
essa melhoria 
não compensou a 
sobrecarga que houve 
no mesmo período. 

A exposição dos juí-
zes aliada à falta de 
segurança nos fóruns 
mineiros é um grande 
problema atual na 
magistratura. A que o 
senhor atribuiria esse 
cenário? 
O cidadão está menos 
respeitoso do que era 
antes, e isso reflete na 
relação dele com as 
autoridades, perdem 
o respeito. Antes, as 
pessoas respeitavam 
mais. 

Qual conselho o 
senhor daria para 
os 96 novos juízes 
que entraram para a 
magistratura mineira 
neste ano? 
Falaria, primeiramente, 
para eles agirem como 
juízes, que são, e não 
como delegados de 
polícia, guarda de 
trânsito, diretor de 
escola, ou como outras 
profissões e carreiras, 
mas como juízes. 
Falaria ainda para que 
eles esperem que os 
problemas venham 
até eles, em vez de ir 
atrás de problemas. 
Se agirem dessa 
forma, vão facilitar a 
atividade jurisdicional 
em qualquer lugar em 
que forem atuar.•

Há 21 anos na magistratura, o juiz Ronaldo 
Claret atua hoje na 5ª Vara de Feitos da Fazenda 
Pública Municipal de Belo Horizonte. Antes, foi 
juiz nas Comarcas de Açucena, Peçanha, São João 
Evangelista, Alfenas e Ipatinga. 
Em 2012, foi aprovado em um concurso para 
assumir um cartório extrajudicial. Chegou a 
escolher o local, que seria Nova Lima, mas 
preferiu permanecer na magistratura, pois afirma 
que está na magistratura por vocação e quer 
concluir o ciclo da carreira. “Quando você faz 
uma atividade que gosta, você faz com prazer e 
eu gosto da magistratura. Trabalhar, para mim, é 
uma atividade prazerosa”, disse. Em entrevista ao 
jornal Decisão, Ronaldo Claret falou sobre o amor 
à magistratura e os prós e contras da carreira.

ENTREVISTA >> 
Juiz Ronaldo Claret 

Georgia Baçvaroff
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Judiciário mineiro 
ganha 96 novos juízes

Os 96 juízes que 
terminaram o curso de 
formação da Escola Ju-
dicial Desembargador 
Edésio Fernandes (Ejef) 

Magistrados tomam posse no 1º Tribunal do Júri do Fórum Lafayette, em BH

Formação está atuando na Comar-
ca de Ouro Branco, re-
gião Central do Estado. 

Segundo a magistra-
da, entre outras ques-
tões, o curso da Ejef foi 
importante para propi-
ciar o conhecimento das 
políticas institucionais, 
dos recursos disponí-
veis para o atendimento 
das prioridades legais, 
das metas nacionais de 
desenvolvimento judici-
ário traçadas pelo CNJ, 
além de preparar o ma-
gistrado para sua adap-
tação na comarca, com 
o ensino do conheci-
mento de gestão proces-
sual e administrativo.

Durante a formação 
na Ejef, os novos juízes 
foram recepcionados 
pela diretoria da Ama-
gis na sede da Associa-
ção, para conhecerem 
melhor a luta associa-
tiva em âmbito nacio-
nal e estadual, em de-
fesa dos interesses da 
classe.•

Marcelo Albert / TJMG

já estão trabalhando em 
suas comarcas. Os novos 
magistrados tomaram 
posse no dia 5 de abril, 
durante cerimônia rea-

lizada no 1° Tribunal do 
Júri do Fórum Lafayette, 
em Belo Horizonte.

A juíza Beatriz Auxi-
liadora Machado, que, 

durante a posse falou 
em nome dos colegas, 
destacou a importância 
da Justiça para a ma-
nutenção da paz social, 
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Ministra Cármen Lúcia e o Corregedor-Geral Audebert Delage

A presidente do 
TSE, Cármen Lúcia 
Antunes Rocha, pro-
feriu palestra magna 
de encerramento do 
62° Encontro do Co-
légio Permanente de 
Corregedores-Gerais 
dos Tribunais de Justi-
ça do Brasil (Encoge), 
que foi realizado na ci-
dade mineira de Ouro 
Preto, entre os dias 11 
e 12 de abril. 

Durante seu dis-
curso, a ministra afir-
mou que o Poder Judi-
ciário hoje passa por 
um momento de trans-
formação, no qual as 
corregedorias dos tri-
bunais têm papel fun-
damental. Para ela, a 
prevenção e a fiscali-
zação, atribuições das 
corregedorias, conso-
lidam a confiança que 
a sociedade tem no 
Judiciário. 

Segundo Cármen 
Lúcia, o aumento do 
número de processos 
nos tribunais é resul-

Presidente do TSE 
destaca papel das 
corregedorias

Encontro

O juiz Marcos Flávio 
Lucas Padula, titular da 
Vara Cível da Infância 
e da Juventude de Belo 
Horizonte, recebeu o 
título de cidadão hono-
rário da Capital, no dia 
5 de abril, em solenida-
de realizada na Câmara 
Municipal, em Belo Ho-
rizonte. 

Na ocasião, o ex-
presidente da Amagis 
juiz Bruno Terra, que re-
presentou o presidente 

Herbert Carneiro, disse 
que o título é o reconhe-
cimento a um grande 
juiz, que, há quase 25 
anos, dedica seu talento 
ao povo mineiro e digni-
fica o Poder Judiciário. 

Presente na ceri-
mônia, o juiz Arthur 
Bernardes ressaltou a 
importância do reco-
nhecimento ao exercido 
por Marcos Padula e dos 
magistrados que atuam 
na Vara da Infância.•

Eduardo Profeta / CMBH

Georgia Baçvaroff

Marcelo Albert / TJMG

Juiz recebe título  
de cidadão de BH

Marcos Padula (D) recebe o título

HOnORário

Magistrados são agraciados

Solenidade foi realizada na Praça Tiradentes, em Ouro Preto

INCONFIDENCIA mineira

O Governo de Minas 
fez a entrega da Meda-
lha da Inconfidência 
no dia 21 de abril, na 
cidade de Ouro Preto. 
Quinze magistrados 
estavam entre os ho-
menageados com a 
comenda que é conce-
dida anualmente pelo 
Governo a entidades 
e personalidades que 
contribuem ou contri-
buíram para o engran-
decimento de Minas 
Gerais e do Brasil. 

Indicado pelo go-
vernador Antônio Anas-
tasia, o presidente da 
Amagis, desembarga-
dor Herbert Carneiro, 
recebeu a medalha du-
rante a solenidade, que 
homenageou ainda o 
presidente do STF, mi-
nistro Joaquim Barbosa, 
que foi o orador oficial; 
a ministra do STF, Rosa 
Maria Weber; os minis-
tros do STJ, Sebastião 
Alves dos Reis Júnior e 
Laurita Hilária Vaz; o 

presidente do TRE-MG, 
desembargador Antô-
nio Carlos Cruvinel; 
os desembargadores 
Luís Carlos Gambogi, 
Cláudia Regina Guedes 
Maia, Antônio Álvares 
da Silva (do Trabalho), 
Belizário Antônio de La-
cerda, Edilson Olímpio 
Fernandes, Geraldo Au-
gusto de Almeida, Ma-
nuel Bravo Saramago e 
os juízes Daniele Viana 
da Silva e Lailson Braga 
Baeta Neves.•

tado de uma maior 
confiança no Judici-
ário, que está apren-
dendo a ter interlocu-
ção com a imprensa e 
com a sociedade. “O 
papel da Corregedoria 
é essencial, e a socie-
dade precisa ter a con-
fiança nas instituições 
e na transparência 
delas”, completou a 
ministra.

O Encoge contou 
com a participação de 
representantes de 24 
corregedorias de Tri-
bunais de Justiça do 
país. Nos dois dias do 
encontro, foram dis-
cutidos diversos te-
mas de interesse das 
corregedorias, como 
ética, relacionamen-
to entre as entidades 
de classe dos magis-
trados, regularização 
fundiária urbana e 
Código de Normas dos 
Serviços Notariais e 
de Registro.•

Com informação do 
TSE e do TJMG
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Justiça Cidadã

Crianças do projeto ao lado do juiz Rowilson Garcia, autor da iniciativa

da curiosidade das 
crianças que o viam 
treinar em uma quadra 
construída com recur-
sos próprios para pra-
ticar a modalidade, e, 
que aos poucos, foram 
despertando o interes-
se para o esporte. E foi 
a partir desse contato 
que o magistrado deci-
diu criar o projeto.

Atualmente, com o 
apoio do conselho tu-
telar e de voluntários 
que formam uma equi-
pe multiprofissional, 
o ‘Bom na Escola’ dis-
ponibiliza aos alunos 
exames médicos, labo-
ratoriais, odontológico 

Adriano Boaventura

Criado há oito anos, 
inicialmente, em Estrela 
do Sul, no Alto Paranaíba, 
pelo juiz Rowilson Gomes 
Garcia, que hoje atua na 
Comarca de Araguari, no 
Triângulo Mineiro, o pro-
jeto ‘Bom na escola, bom 
no tênis’ começou a dar 
os primeiros resultados 
fora das quadras.

Hoje com 20 anos, 
Matheus da Silva Vieira 
um dos primeiros alu-
nos do projeto formou-
se em educação física 
no ano passado, e dá 
aulas de tênis na Asso-
ciação Atlética Banco 

do Brasil de Monte Car-
melo, e em Grupiara, 
onde foi implantado o 
‘Programa Tênis nas Es-
colas’ em 2010, tendo 
como referência o pro-
jeto de Estrela do Sul. 

“Com a ajuda do pro-
jeto as portas não para-
ram de se abrir, muita 
coisa mudou”, reconhe-
ceu Vieira, ao lembrar 
que conseguiu cursar a 
Faculdade de Educação 
Física na Universidade 
Presidente Antônio Car-
los (Unipac), por meio 
do convênio do ‘Bom na 
escola, bom no tênis’, 
que oferece bolsas aos 
alunos do projeto.

Ao ver os primeiros 
resultados da iniciativa 
que começou em Estre-
la do Sul com apenas 15 
alunos, e que atualmen-
te atende aproximada-
mente a 300 crianças 
e adolescentes, o juiz 
Rowilson Gomes Garcia 
revela que ver o ama-
durecimento de cada 
jovem é para ele uma 
realização pessoal e 
profissional muito gran-
de. “Para mim, essa é a 
causa mais importante 
que já atuei em toda mi-
nha carreira”, disse.

Apaixonado pelo 
tênis, Rowilson contou 
que a iniciativa surgiu 

‘Bom na escola, bom no tênis’ 
dá resultados fora das quadras
Arquivo Pessoal

e psicológico e desen-
volve ainda atividades 
de incentivo à leitura 
e aulas de informática.

A equipe de compe-
tição do projeto, com-
posta por 50 tenistas 
participam das etapas 
dos torneios realiza-
dos pela Confederação 
Brasileira, Federação 
Mineira e Superliga de 
Tênis, além dos tor-
neios abertos. 

Entusiasta dos es-
portes, que considera 
um importante instru-
mento de socialização 
e de desenvolvimento 
físico e intelectual, a 
expectativa de Rowil-
son é ampliar a estru-
tura física do projeto 
para possibilitar a prá-
tica de outras modali-
dades, a fim de formar 
novos atletas e cida-
dãos, como Matheus 
Vieira, que chegou a 
ficar entre os cinco 
melhores do ranking 
da Superliga de Tê-
nis de 2008 a 2012, e 
hoje se prepara para 
voltar às disputas nas 
quadras, e, fora delas, 
torce para que o juiz 
Rowilson continue in-
centivando e abrindo o 
caminho para a vida de 
outras crianças.•
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Mãe, você sempre me ajudou

a mudar para melhor!

Nosso carinho e homenagem

 às mães do planeta!
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Daniela Fagundes

Fortes dores pelo 
corpo, dificuldade em 
dormir e cansaço são 
sintomas que incomo-
dam. Agora, imagine 
conviver com todos 
esses sintomas per-
manentemente. Essa 
é a sensação de quem 
tem fibromialgia, uma 
doença invisível, mas 
que, segundo pesquisa 
da Associação Interna-
cional para o Estudo 
da Dor, atinge 10% dos 
brasileiros. 

Considerada uma 
forma de reumatismo, 
a doença é caracteri-
zada por uma alta sen-
sibilidade do paciente 
quando exposto a estí-
mulos dolorosos, o que 
gera um desconforto 
generalizado. “Os sin-
tomas da fibromialgia 
não causam deformi-
dades, mas prejudi-
cam muito a qualidade 

de vida do paciente”, 
apontou o reumatolo-
gista Jomar de Abreu 
Cunha*. 

Além das dores, a 
busca por um diagnósti-
co também aflige quem 
sofre com a fibromial-
gia. De acordo com a As-
sociação Internacional 
para o Estudo da Dor, a 
confirmação, geralmen-
te, só acontece cerca de 
sete anos após o início 
dos sintomas. “Muitas 
vezes, os médicos têm 
dificuldade em fechar o 
diagnóstico porque não 
existe um exame que, 
por si só, confirme a 
fibromialgia. É preciso 
estar atento ao quadro 
geral do paciente e re-
alizar um exame clínico 
minucioso, porque os 
sintomas podem mime-
tizar outras doenças”, 
ressaltou o médico. Foi 
o que aconteceu com a 
administradora Sami-
ra Barros, de 28 anos, 

diagnosticada com fi-
bromialgia há dois anos. 
“Desde os 15 anos, eu 
me queixava de dores 
nas articulações. Fui 
diagnosticada com ten-
dinite. O tratamento foi 
fisioterapia, talas e até 
mesmo gesso em um 
dos braços. O médico 
chegou a sugerir que eu 
fizesse uma cirurgia”, 
contou a jovem.

Por não serem vi-
síveis, os sintomas da 
doença nem sempre 
são levados a sério 
pelos médicos e pelas 
pessoas que convivem 
com o paciente. Muitos 
acabam considerando 
as dores emocionais 
ou psicológicas como 
relatou Samira. “Alguns 
duvidavam e, até hoje, 
muita gente próxima 
acha que é frescura ou 
desculpa. Tem aqueles 
que pensam até que é 
uma forma de chamar 
atenção”.

Atualmente, a doen-
ça que atinge, em sua 
maioria, as mulheres 
(80%), é diagnosticada 
a partir de exames clí-
nicos e eliminação de 
outras doenças. Estudos 
mostram que os fibro-
miálgicos apresentam 
18 pontos dolorosos pa-
dronizados. Dor intensa 
em 11 desses pontos e a 
presença de outros sin-
tomas, como fadiga crô-
nica, síndrome do cólon 
irritável, dor de cabeça, 
inchaço das mãos e de-
dos arroxeados, ajudam 
no diagnóstico final da 
doença. O caráter gené-
tico também é impor-
tante, uma vez que mu-
lheres da família de uma 
paciente têm oito vezes 
mais chance de desen-
volver fibromialgia.

Por se tratar de uma 
doença que atinge dife-
rentes pontos do corpo, 
o tratamento também 
deve ser multidiscipli-

Dores no corpo e dificuldade para dormir são sintomas da Fibromialgia
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Dor invisível atinge  
10% dos brasileiros

Fibromialgia

nar. Antidepressivos, 
relaxantes musculares 
e anti-inflamatórios são 
importantes para mini-
mizar os sintomas, mas, 
sempre aliados à práti-
ca de atividade física. 
“Os exercícios são fun-
damentais para a me-
lhoria na qualidade de 
vida do paciente. Mas 
esse hábito representa 
um desafio diário, uma 
vez que a doença provo-
ca a dor, o que acarreta 
alterações no humor e, 
com isso, a desistência 
da atividade física. Os 
exercícios mais indi-
cados são aqueles pra-
ticados na água, que 
fortalecem o músculo 
e relaxam”, orientou o 
médico Jomar. Técnicas 
de alongamento tam-
bém são boas opções 
para quem busca ficar 
livre da dor. Esse foi 
o caminho encontra-
do por Samira. “Após 
muito anos convivendo 
com a doença continuo 
fazendo acupuntura em 
algumas épocas do ano 
em que as crises tendem 
a aparecer, como antes 
do frio ou no fim do ano, 
que é uma época mais 
estressante. Atividade 
física regular é impres-
cindível, porque se fico 
parada, quase morro de 
dor”, reconheceu a ad-
ministradora.

Devido à sua nature-
za, ainda existem mui-
tos questionamentos 
sobre a doença. Vários 
estudos vêm sendo de-
senvolvidos na esperan-
ça de entender melhor 
a fibromialgia. Hoje, a 
única certeza que se 
tem é que, apesar de 
invisível, a dor do fibro-
miálgico é real.•

* O reumatologista 
Jomar de Abreu Cunha  

é credenciado ao  
Amagis Saúde.
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Os hits dos anos dos 
‘Anos Dourados’ emba-
laram o Integramagis 
realizado, no dia 3 de 
maio, no salão de fes-
tas da Amagis, em Belo 
Horizonte, que reuniu 
magistrados e seus fa-
miliares. Após Divinó-
polis, no Centro Oeste 
de Minas, este foi o 
segundo Integramagis 
realizado no ano, o pri-
meiro na capital.

O presidente da 
Amagis, Herbert Car-
neiro, disse aos cole-
gas que o propósito 
da atual diretoria é in-
crementar e revitalizar 
o Integramagis, forta-
lecendo a integração 
da magistratura. Para 
ele, a boa presença da 
família da magistra-
tura na noite é mostra 
do bom caminho a ser 
trilhado, o mesmo do 
ex-presidente da Asso-
ciação Bruno Terra na 
prevenção da saúde da 
classe.

Segundo o vice-
presidente de Saúde, 
juiz Maurício Torres 
Soares, a diretoria con-
ta com a participação 
de todos não só nos 
eventos promovidos, 
mas também no envio 
de sugestões de temas 
para as confraterniza-
ções e palestras. 

Integração

A diretora do Par-
que Esportivo, juíza 
Riza Aparecida Nery, 
que juntamente com 
o vice-presidente Só-
ciocultural Esportivo, 
desembargador Tiago 
Pinto, tem desenvolvi-
do atividades de revita-
lização no Parque parti-
cipou do Integramagis.

A noite foi emba-
lada pela apresenta-
ção musical do Trio 
Bretas, e pouco antes 
da confraternização o 
cardiologista Geraldo 
Majela de Assis Pe-
reira ministrou uma 
palestra sobre o tema 
“Magistratura: Carrei-
ra, Vida e Saúde”.•

Herbert Carneiro destacou a importância da integração da magistratura

Fotos Adriano Boaventura

Diretoria vai revitalizar 
Integramagis neste ano
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A avaliação da ANS 
leva em consideração 
critérios como a rede 
credenciada, número 
de médicos, hospitais 
e ambulatórios, a situa-
ção financeira, estrutu-
ra, qualidade no aten-
dimento e satisfação do 
usuário. 

Para atender estas 
exigências, o conselho 
Gestor de Saúde reúne-
se periodicamente para 
planejar ações que vi-
sam qualificar, cada vez 
mais, o atendimento aos 
usuários do plano, como 
a implementação de no-
vos sistemas de gestão 
e a ampliação do depar-
tamento de auditoria e 
coordenação do plano 
de saúde. 

A capacitação da 
equipe do Amagis Saú-
de, por meio de cursos 
de atualização de aten-
dimento, a ampliação da 
rede de credenciados, 

Em reconhecimento 
à nota máxima no Índice 
de Desempenho da Saú-
de Suplementar (IDSS) 
conferida pela Agência 
Suplementar Nacional 
de Saúde (ANS) ao Ama-
gis Saúde em 2011, a 
União Nacional das Ins-
tituições de Autogestão 
em Saúde (Unidas) pre-
miou o plano de saúde 
da magistratura mineira 
pela excelência do ser-
viço prestado durante 
cerimônia realizada em 
Brasília, no dia 15 de 
abril. 

Para o vice-presi-
dente de Saúde da Ama-
gis, juiz Maurício Soares, 
que recebeu o prêmio 
em nome da Associação 
este é mais um reconhe-
cimento à Amagis pela 
gestão do plano nos últi-
mos anos, que colocou e 
mantém definitivamente 
o Amagis Saúde entre os 
melhores do país. 

EXCELÊNCIA

Ao lado de Denise Rodrigues, Maurício Soares exibe o prêmio

a inauguração de novas 
instalações para melhor 
receber os associados, 
e o incremento em no-
vas tecnologias são al-
guns dos mecanismos 
adotados para manter a 
excelência do plano de 

saúde da magistratura 
mineira. 

A saúde financeira 
do plano, cujo vigor foi 
confirmada no início 
deste ano pela Rodarte 
Nogueira Consultoria Es-
tatística e Atuária, é ou-

tro aspecto considerado 
importante pela diretoria 
da Associação para dar 
garantias aos usuários 
do plano e a possibili-
dade de novos investi-
mentos que atendam às 
exigências da ANS. •

Amagis Saúde recebe novo 
prêmio por atendimento

Tahiná Diniz

Novos Credenciados
Cidade Especialidade Credenciado Endereço Telefone

Araxá Fisioterapia Centro Universitário do 
Planalto Araxá

Av. Ministro Olavo Drumond, 05 
Novo São Geraldo (34) 3669-2302

Campo Belo Oftalmologia Visiocentro Av. Afonso Pena, 1001 - Vila Matilde (35) 3831-2087

Conselheiro 
Lafaiete

Fisioterapia, Fonoaudiologia, 
Nutrição, Terapia Ocupacional

Centro de Reabilitação 
Hidrosolar

Rua Barão de Pouso Alegre, 86  
São Sebastião (31) 3761-5781

Congonhal Fisioterapia Fisiominas Rua Silviano Brandão, 842 - Sala 02 
Centro (35) 3424-1253

Montes Claros Fisioterapia Núcleo de Fisioterapia  
Bio Estética

Rua Gabriel Passos, 140 - Sala 202 
Centro (38) 3221-8486

Poços De Caldas Pediatria, Cirurgia Pediátrica 
e Psicologia Psyque Serviços Psicológicos Rua Minas Gerais, 280 Sala 203 

Centro (35) 3721-8235

Uberlândia
Psicologia

Ana Paula Soares 
Ferreira Melazo Av. Cesário Alvim, 1387 - Aparecida (34) 9966-1156

Letícia Maria Soares Ferreira Av. Cesário Alvim, 1387 - Aparecida (34) 9969-3396

Psiquiatria Dante Galileu Guedes Duarte Av. João Pinheiro, 300 - Centro (34) 3233-1400


